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Tentar resolver a crise da saúde como se tem feito,

sem perspectiva histórica, marcos conceituais e

vivência, é colaborar para seu agravamento. A partir dos

anos 50, os pensadores da saúde vêm demonstrando sua

insatisfação com a dicotomia cura/prevenção, os

precários índices de morbo-letalidade, a falta de

prioridade governamental e estudando soluções que, na

década de 80, sintetizam-se na proposta de um novo

sistema unificado, hierarquizado e descentralizado: o fim

do INAMPS e a implantação dos sistemas locais de saúde.

Em 1987, o presidente Sarney assina convênios com 

os Estados para a sua concretização. Alguns caminham à

frente.São Paulo implanta, já em 1987, a

municipalização. Os resultados favoráveis obtidos –

aumento em três vezes do atendimento da demanda,

redução dos índices de morbo-letalidade, melhora na

qualidade do atendimento e aumento de 30% dos leitos e

centros de saúde – reforçam a entrada desses princípios

na Constituição de 1988, apesar da resistência do lobby

comandado por hospitais privativos.

Em 1991, com o governo Collor, inicia-se a retroação.

Lembro-me de uma longa conversa que mantive com o
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Nos encontramos
numa encruzilhada
histórica. Se
ficarmos com 
a arcaica 
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do governo Collor,
os serviços 
de saúde
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O povo pobre e
doente não tem 
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presidente, eleito e ainda não empossado, quando

propus continuidade desse processo em marcha e ouvi

Sua Excelência afirmar que era preciso organizar a saúde

e, para tanto, recentralizá-la. A ação veio a seguir. A lei

8.142 e a norma operacional 01/91 do INAMPS, em

janeiro de 1991, desrespeitando a Constituição,

determinaram uma centralização nunca vista nesse País,

que persiste até hoje.

As conseqüências foram dramáticas: os Estados ficaram

marginalizados e sem condições de dar apoio técnico,

avaliar e orientar os municípios; estes foram lubridiados.

Em contato com o governo federal, inicialmente,

receberam mais recursos e apoiaram a medida para, a

seguir, verem esses recursos diminuírem a 1/3 do que

recebiam em 1990 e, o que é pior, passaram de gestores

dos sistemas locais de saúde a meros prestadores de

serviços. A rede de hospitais e respectivo orçamento foi

desfinanciada, ficando os governos estaduais com os

problemas, mas sem recursos para equacioná-los. A rede

privada contratada passou a ser fiscalizada não mais em

nível dos escritórios regionais do Estado, mas em nível de

um computador localizado em Brasília.

As medidas levaram ao período de total liberdade 

de faturamento com fraudes hoje desnudadas.

O Estado de São Paulo resistiu a essas modificações 

até março de 1991 e, a partir de então, aceitou-as sem

resistência técnica da secretaria, apesar das reclamações

contínuas do governador.

Se ficarmos na política arcaica de Collor, a saúde 

no Brasil vai afundar definitivamente. Com a posse 

do presidente Itamar, o ministro Jamil Haddad passou 

a apontar corretamente para a extinção do INAMPS.

Para obter resultados favoráveis, entretanto, a

extinção deverá ser gradual, mantendo as funções de

controle e avaliação e acompanhada da revogação da
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norma operacional 01/91, que possibilitará o retorno aos

sistemas locais de saúde. Por apontar para a direção

correta, o ministro é bombardeado pelos interesses

beócios, mas fortes, que serão contrariados e pelos que

querem, ajudados pelos bancos e companhias de seguro,

aproveitar a crise para privatizar a saúde.

A privatização não deu certo nos EUA, onde 30% das

crianças hoje esta sem vacinação completa. Se

implantado aqui, significará que cada cidadão tem saúde

de acordo com os recursos que tem para comprá-las. Os

seguros em geral, apesar de caros, não pagam diálises,

pontes de coronárias, exames completos, UTI ou

internações acima de 15 dias. Imaginem o que seria isso

Brasil com 75 milhões de pobres indigentes, segundo

dados da Organização divulgados há poucos dias.

Nos encontramos numa encruzilhada histórica. Se

ficarmos com a política saúde arcaica do governo

Collor, serviços de saúde continuarão a parar sem

grandes reclamações, para o povo pobre e doente não

há força para gritar. Se optarmos para modernidade

respeitarmos a Constituição, privilegiaremos a rede

pública em equilíbrio com a iniciativa privada,

particularmente a filantropia.

O controle social se introduzirá o sistema, dando ao

cidadão o poder de participação e de luta pela sua

qualidade de vida. Com os mesmos recursos fará muito

mais e não haverá desperdício ou desvio de verbas. Não

se tem apenas um desejo iluminista, ou praticar a

política da angústia, como disse Arnaldo Jabor

recentemente no jornal, mas de uma proposta racional

que já mostrou bem-sucedidas práticas, com muito

trabalho criativo, seriedade e coragem.
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